
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2264116 - MA (2022/0388285-3)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CLEONILDES NAZARE LAGO MARTINS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ANA CAROLINA SOUSA BARBOSA DOURADO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS 
TRANSITADOS EM JULGADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE. NÃO PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não há se falar em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a matéria 
em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 
da parte agravante.
2. Consoante a orientação jurisprudencial do STJ, a legitimidade das partes, por 
constituir uma das condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode ser 
alegado a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarado de ofício.
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                      Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro Afrânio Vilela 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS 
TRANSITADOS EM JULGADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE. NÃO PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não há se falar em violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a matéria 
em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão 
da parte agravante.
2. Consoante a orientação jurisprudencial do STJ, a legitimidade das partes, por 
constituir uma das condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode ser 
alegado a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarado de ofício.
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, Agravo interno interposto por 
CLEONILDES NAZARE LAGO MARTINS contra decisão de fls. 384-388 e-STJ, que 
conheceu do Agravo para negar provimento ao Recurso Especial interposto contra o 
seguinte acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO:

 
APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SENTENÇA COLETIVA EM 
DEMANDA PROPOSTA PELO SINTSEP. EXECUÇÃO DO PERCENTUAL DE 
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21,7%. ILEGITIMIDADE ATIVA DA EXEQUENTE. EXTINÇÃO DO FEITO. 
SENTENÇA MANTIDA. APELO IMPROVIDO.
I - Analisando detidamente os autos digitais, verifica-se que os apelantes não 
possuem legitimidade para executar o título executivo oriundo da Ação Coletiva nº 
37.012/2009, na medida em que o Acórdão que reconheceu o direito aos 
servidores estaduais ao percentual de 21,7%limita-se aos substituídos processuais 
do SINTSEP – Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público do Estado do 
Maranhão.
II - Da análise da documentação colacionada, em especial as fichas financeiras, ID 
13617277,verifico que a exequente, ora apelante, é titular do cargo de Professora, 
portanto, representados pelo SINPROESSEMA - Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação Básica das Redes Públicas Estadual do Estado do Maranhão, não 
tendo, assim, sido abrangida pelo título executivo ora executado.
III - A manutenção do reconhecimento da ilegitimidade da apelante, e consequente 
extinção do processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, VI do CPC, 
é medida que se impõe.
Apelo improvido.

 
Em suas razões de Agravo interno, a parte recorrente repisou os fundamentos do 

Recurso Especial desprovido. Requereu, por fim, o conhecimento e provimento do 
presente Agravo interno.

Houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): O Agravo interno não merece prosperar.
A decisão monocrática, ao julgar o Recurso Especial, asseverou que não há 

violação aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015, porquanto depreende-se do 
acórdão recorrido que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, abordou a 
questão da ilegitimidade ativa sob o aspecto da preclusão, bem como destacou que o 
acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a jurisprudência desta Corte, firme no 
sentido de que, enquanto não decididas as questões de ordem pública, como a 
legitimidade ativa, por constituir uma das condições da ação, tais questões podem ser 
alegadas a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declaradas de ofício, pois 
não são sujeitas à preclusão.

Da leitura de suas razões de Agravo interno, verifica-se que a parte recorrente 
não trouxe qualquer novo subsídio capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 
agravada.

Com efeito, não há se falar em violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do 
CPC/2015, quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte agravante.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS SÚMULAS 735 DO STF E 7 DO 
STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Não há que se falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da parte agravante.
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp n. 2.175.538/RN, 
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
5/6/2023, DJe de 22/6/2023).

 
Do mesmo modo, consoante a orientação jurisprudencial do STJ, a legitimidade 

das partes, por constituir uma das condições da ação, perfaz questão de ordem pública 
e pode ser alegado a qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarado de 
ofício.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL NÃO 
IMPUGNADA. SÚMULA Nº 126/STJ. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AFERIÇÃO DA LEGITIMIDADE PARA A EXECUÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL. PRECLUSÃO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, fundou o seu entendimento em 
preceito de natureza constitucional (princípio da unicidade recursal). Entretanto, em 
relação à referida fundamentação constitucional, não houve a interposição de 
recurso extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
2. "Esta Corte firmou orientação no sentido de não ser possível, em recurso 
especial, rever o entendimento do tribunal de origem acerca do teor do título em 
execução, para aferir eventual ofensa à coisa julgada, à luz do enunciado da 
Súmula 7/STJ". Precedente.
3. "A legitimidade das partes, por constituir uma das condições da ação, perfaz 
questão de ordem pública e pode ser alegado a qualquer tempo e grau de 
jurisdição ou mesmo declarado de ofício, sem que se tenha configurada a 
reformatio in pejus". Precedente.
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.260.975/MA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
18/5/2023).

 
Isso posto, conheço e nego provimento ao Agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.264.116 / MA
Número Registro: 2022/0388285-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08296106020198100001 65422005 8296106020198100001

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEONILDES NAZARE LAGO MARTINS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : ANA CAROLINA SOUSA BARBOSA DOURADO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLEONILDES NAZARE LAGO MARTINS
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ANA CAROLINA SOUSA BARBOSA DOURADO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 05 de março de 2024
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